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Quase metade dos indivíduos condenados pelos tribunais a penas efectivas de prisão - 8359 - cumprem o castigo em liberdade. Os juízes e magistrados do Ministério Público, segundo os dados do Instituto de Reinserção Social (IRS), estão cada vez mais a optar por medidas alternativas ao encarceramento. Com a reforma do Código de Processo Penal e do sistema prisional, já em curso, aquela tendência vai aumentar, devendo as cadeias ficar reservadas para a criminalidade mais violenta e complexa.

Em 2003, contavam-se 18 502 condenados no âmbito penal, dos quais 10 143 se encontravam a cumprir pena nos estabelecimentos prisionais. Os restantes 8359 - 45%- usufruíam de outro tipo de medidas, acompanhados por técnicos do IRS. Entre aqueles, encontravam--se 215 a realizar trabalhos a favor da comunidade e 180 com a obrigação de permanência na habitação com vigilância electrónica (ver na coluna ao lado a outras situações).

O trabalho em favor da comunidade é a medida que, após a reforma do sistema prisional, mais irá contribuir para o descongestionamento prisional. No novo projecto de lei, que dentro de dias irá ser aprovado emConselho de Ministros, prevê-se que passe a configurar como pena principal, e não como pena substitutiva da pena de prisão - consagrada, actualmente, na Parte Especial do Código Penal para determinados tipos de crimes.

O IRS já assinou 620 protocolos com instituições da sociedade civil com vista a dar exequibilidade à alternativa. Câmaras municipais, juntas de freguesia, delegações da Cruz Vermelha, misericórdias, hospitais, paróquias, Instituto de Apoio à Juventude, etc., contam-se entre as entidades dispostas a dar trabalho aos condenados.

Neste momento encontram-se 215 indivíduos inseridos nesta medida, depois de terem sido condenados a prisão efectiva. As estes juntam-se outros 466 que a solicitaram em troca do pagamento de multas. O acompanhamento é feito pelos técnicos do IRS, que todos os anos recebem dos tribunais cerca de mil pedidos para aplicação deste tipo de execução de pena. 

Pulseiras. A obrigatoriedade de permanência na residência, com recurso à vigilância electrónica, é actualmente aplicada, apenas, em substituição da prisão preventiva, ou seja, como medida de coacção. Com a revisão doCódigo de Processo Penal, está previsto que possa ser aplicada, também, como pena principal, quando se trate de condenações de curta duração. Está previsto ainda que os condenados possam sair mais cedo em liberdade condicional, passando um tempo em casa com a pulseira. Esta medida - que apenas começou há dois anos, envolvendo actualmente 212 indivíduos em 30 comarcas - vai ser, em 2005, alargada a todo o País.

Embora a pequena criminalidade esteja a aumentar, a tendência de tornar a prisão um último recurso já é visível nas estatísticas. Entre 1999 e 2003, as penas efectivas de prisão subiram 15,8%. As alternativas subiram 762,6%.
